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II – intensificar as ações de prevenção e controle do vetor Aedes aegypti nos diferentes
depósitos urbanos, com implementação do método Wolbachia;
III – fortalecer a implementação do método a fim de aumentar a efetividade das ações e
diminuir o tempo de resposta no combate ao Aedes aegypti, minimizando as dificuldades
decorrentes da sazonalidade e os riscos de epidemia.
Art. 3º Para o cumprimento desta Lei, o Poder Executivo pode firmar convênios, contratos e
demais instrumentos de acordo ou parcerias com órgãos, entidades e instituições públicas
ou privadas, inclusive do terceiro setor, universidades e empresas, visando o cumprimento
dos objetivos e das diretrizes de que trata esta Lei.
Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correm por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta Lei deve ser regulamentada em 120 dias.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.307, DE 25 DE JULHO DE 2023
(Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Silva)

Altera a Lei nº 4.850, de 5 de junho de 2012, que "dispõe sobre a divulgação de dados e
indicadores educacionais pelo Poder Público com vistas à promoção da Responsabilidade
Educacional", para determinar a divulgação do número de docentes, de servidores
administrativos e dos resultados do Ideb.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º A Lei nº 4.850, de 5 de junho de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o art. 1º, § 1º, VI, é acrescido das seguintes alíneas "f" e "g":
"Art. 1º (...)
f) número de vagas de docentes efetivos em exercício, bem como o número de vagas não
preenchidas;
g) número de vagas de servidores da carreira Assistência à Educação preenchidas, bem
como as vagas ociosas;"
II – o art. 1º, § 1º, é acrescido do seguinte inciso VII:
"Art. 1º (...)
VII – resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb do Distrito
Federal."
III – o art. 1º, § 3º, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º (...)
§ 3º Podem constar da divulgação referida no caput outros dados e indicadores necessários
à compreensão da realidade educacional no Distrito Federal, inclusive os que o Conselho de

Educação do Distrito Federal -CEDF considerar relevantes para a transparência da gestão

escolar."
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.308, DE 25 DE JULHO DE 2023
(Autoria do Projeto: Deputado Jorge Vianna)

Dispõe sobre a instituição do Programa de Incentivo a Atividade Física para Idosos no
Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo a Atividade Física para Idosos, com o
objetivo de desenvolver ações, programas e atividades voltadas para o bem-estar e a
melhoria da qualidade de vida dos idosos no Distrito Federal.
Art. 2º Constituem diretrizes do Programa de Incentivo a Atividade Física para Idosos:
I – incentivar e criar políticas, programas e projetos de esporte e atividades físicas que
proporcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na
comunidade;

II – apoiar a realização de eventos esportivos voltados para idosos;
III – o Programa de que trata o caput obedece, na sua execução, a regime de parceria entre o
poder público, instituições especializadas no ensino da educação física e empresas privadas,
disponibilizando-se para estas o certificado de "Parceira do Idoso";
IV – podem as entidades e organizações representativas da pessoa idosa legalmente
constituídas, assim como as instituições especializadas no ensino da educação física,
apresentar propostas e projetos, bem como organizar e promover os eventos esportivos e
palestras de caráter preventivo voltados para saúde e qualidade de vida do idoso, mediante
autorização do órgão público competente, no qual o Programa esteja inserido.
Parágrafo único. Professores e profissionais especializados em educação física,
devidamente qualificados e credenciados em seus respectivos órgãos de classe, podem
contribuir voluntariamente com o desenvolvimento e aplicação do Programa.
Art. 3º O Programa permite a participação do estágio não obrigatório, conforme art. 2º, § 2º,
da Lei federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de
estudantes, para todos os estudantes de cursos voltados para saúde, desenvolvido como
atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.
Art. 4º O órgão do poder público competente faz o cadastramento das instituições, dos
voluntários e dos estagiários que queiram fazer parte do Programa de Incentivo a Atividade
Física para Idosos.
Art. 5º Considera-se pessoa idosa, para os efeitos desta Lei, todo o cidadão com idade igual
ou superior a 60 anos, conforme o art. 2º da Lei federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994,
que dispõe sobre a política nacional do idoso.
Art. 6º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 dias após sua publicação.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.309, DE 25 DE JULHO DE 2023
(Autoria do Projeto: Deputado Delmasso)

Institui o Dia do Auditor Fiscal da Receita do Distrito Federal, o qual passa a integrar o
calendário oficial de eventos do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Fica instituído, no Distrito Federal, o Dia do Auditor Fiscal da Receita do Distrito
Federal, a ser comemorado anualmente, no dia 21 de setembro, o qual passa a constar no
calendário comemorativo oficial do Governo do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 7.310, DE 25 DE JULHO DE 2023
(Autoria do Projeto: Deputado Eduardo Pedrosa)

Institui diretrizes, estratégias e ações para o programa de atenção e orientação às mães
atípicas – Cuidando de quem Cuida, no Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º Esta Lei institui diretrizes, estratégias e ações para a implantação do programa de
atenção e orientação às mães atípicas com filhos com doenças raras ou deficiências como
síndrome de Down, transtorno do espectro autista – TEA, transtorno do déficit de atenção
com hiperatividade – TDAH, transtorno do déficit de atenção – TDA e dislexia,
denominado Cuidando de quem Cuida.
§ 1º O programa Cuidando de quem Cuida tem a finalidade de oferecer orientação
psicossocial e apoio por meio de serviços, proteção, acompanhamento psicológico e
terapêutico, com atenção à saúde integral, informação e formação para fins de
fortalecimento e valorização dessas mulheres na sociedade.
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§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se mãe atípica aquela mulher ou cuidadora que é
responsável pela criação de filhos que necessitam de cuidados específicos para pessoas
com deficiências, síndromes, transtornos, doenças raras, TDAH, TDA e dislexia, entre
outros.

Art. 2º Constituem objetivos do programa:

I – elevar e melhorar a qualidade de vida de mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei,
considerando as dimensões emocionais, físicas, culturais, sociais e familiares;

II – desenvolver competências socioeconômicas, por meio de ações que as façam sentir-
se valorizadas sem comprometer os cuidados que devem despender a seus filhos;

III – promover o apoio para o acesso a serviços psicológicos, terapêuticos, assistenciais e
emancipativos em relação à nova identidade social como mães;

IV – estimular a ampliação de políticas públicas adequadas na rede de atenção primária
de saúde, com vistas a manter atendimento eficaz e de qualidade, para preservar a
integridade da saúde mental materna;

V – desenvolver ações de bem-estar e de autocuidado como rotina, com vistas a prevenir
ou reduzir sintomas de transtornos psíquicos como ansiedade, depressão, doenças, muito
comuns em pessoas que vivenciam situações estressantes e desafiadoras diariamente;

VI – desenvolver ações complementares de suporte para o filho, quando a mãe ou
cuidadora tenha que realizar consultas, exames, terapias e encontros ou participar de
outras atividades no convívio social, melhorando sua qualidade de vida;

VII – estimular os demais membros da família quanto ao cuidado e à proteção, visando
aumentar o nível de bem-estar e melhorar a função e as interações familiares;

VIII – promover intervenção de profissionais de saúde, educação, assistência social e
jurídica, no que diz respeito a compreender as necessidades dos pais, prover informações
e indicar serviços de maneira coordenada, visando produzir resultados positivos na
família.

Art. 3º Constituem diretrizes gerais para a implementação do programa de que trata esta
Lei:

I – oferecer apoio e incentivo psicossocial e relacional a mães e cuidadoras beneficiárias
desta Lei, visando à promoção de políticas públicas de proteção e fortalecimento da rede
de apoio local;

II – fortalecer as redes de apoio e de trocas de experiências sobre os desafios da jornada
da mãe ou cuidadora, especialmente, nas áreas de saúde, educação, assistência social e de
justiça;
III – incentivar a realização de debates, encontros e rodas de conversa sobre a
maternidade atípica;
IV – estimular a criação de políticas públicas de acolhimento para as mães atípicas ou
com filhos com deficiência;
V – incentivar a criação de espaços para informar e sensibilizar a sociedade sobre as
dificuldades enfrentadas na maternidade atípica;
VI – incentivar a realização de oficinas temáticas, cursos, encontros, seminários,
conferências e fóruns de debates com temas de relevância social, tendo como foco central
a maternidade atípica;
VII – estimular estudos e divulgação de informações sobre prevenção de doenças
emocionais que podem surgir em decorrência da maternidade atípica ou com filhos com
deficiência;
VIII – proteger integralmente a dignidade de mães e cuidadoras, a fim de ampará-las no
exercício da maternidade, desde a concepção até o cuidado com os filhos.
Parágrafo único. Entende-se por apoio relacional a troca de experiências entre mães e
cuidadoras beneficiárias desta Lei, no contexto dos encontros realizados periodicamente
com profissionais e especialistas para tratar de questões voltadas à aplicação do programa
instituído por desta Lei.
Art. 4º São estratégias para a implementação do programa de que trata esta Lei:
I – atenção integral com foco em mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei e em suas
necessidades de saúde, educação, trabalho, assistência social, acesso à renda, habitação,
entre outras;
II – instituição de sistemas de avaliações específicos para as pessoas beneficiárias desta
Lei, com escalas diferenciadas para crianças, adolescentes e idosos, considerando as
condições, as deficiências e os aspectos sociais, pessoais e do entorno onde vivem as
pessoas avaliadas;
III – implantação de serviços de oferta de cuidados pessoais em centros especializados;
IV – implantação de serviços de cuidados em domicílio;
V – (VETADO)
VI - facilitação do acesso às tecnologias assistivas e à ajuda técnica para uso pessoal e
para autonomia no domicílio;
VII – (VETADO)
VIII – implantação de serviços de acolhimento para as situações de ausência dos vínculos
familiares, conforme o caso;
IX – elaboração de estudo que identifique, quantifique e trace o perfil sociodemográfico
desses grupos e que identifique suas necessidades e os obstáculos que enfrentam,
especialmente na busca por serviços públicos.
Art. 5º Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta Lei, o programa deve
observar as seguintes ações:
I – apoio pós-parto a mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei, com as seguintes
medidas:
a) acolhimento e inclusão no pós-parto;
b) esclarecimentos imediatos após o nascimento e orientações necessárias sobre a condição
da criança e suas especificidades;

II – (VETADO)
III – informação educacional à sociedade a respeito das principais questões envolvidas na
convivência e no trato com crianças, adolescentes e adultos sob tutela de mães e cuidadoras
beneficiárias desta Lei;
IV – promoção da interação entre profissionais de saúde e educação e familiares, com vistas
à melhoria da qualidade de vida da condição de criança, adolescente e adulto sob tutela de
mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei;
V – ações de esclarecimento e combate aos preconceitos relacionados à pessoa com
deficiência, doenças raras, síndrome de Down, TEA, TDAH e dislexia, entre outras;
VI – implantação de ações que integrem mães ou cuidadoras e familiares com educadores e
profissionais das áreas de assistência social, justiça, direitos humanos e saúde;
VII – oferecimento de oportunidade de vivência prática de mães ou cuidadoras matriculadas
na rede pública de ensino no acompanhamento do desenvolvimento educacional de seus
filhos;
VIII – (VETADO)
IX – utilização de estratégias de intervenção para o fortalecimento do vínculo de mães ou
cuidadoras em programas com a rede socioassistencial e para o acesso às políticas setoriais
voltadas às mulheres;
X – veiculação de campanhas de comunicação social que visem conscientizar a sociedade e
dar visibilidade às políticas públicas instituídas por esta Lei.
Art. 6º Para a execução das ações previstas no programa de que trata esta Lei, podem ser
celebrados instrumentos de cooperação, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria
entre os diversos setores do poder público e organizações da sociedade afins, para a
prestação de informações ao público.
Art. 7º Os projetos e as ações decorrentes do cumprimento desta Lei devem ser amplamente
divulgados, de forma a propiciar a efetiva participação da sociedade.
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.766, DE 25 DE JULHO DE 2023

Institui o Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas do Distrito
Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas do
Distrito Federal visando auxiliar os órgãos do Governo do Distrito Federal em conjunto
com a sociedade civil para promover, articular e acompanhar a promoção do bem-estar, da
assistência e da integração de políticas públicas no Distrito Federal para pessoas refugiadas,
migrantes e apátridas.
Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal
disponibilizar o suporte administrativo, operacional e logístico para o funcionamento do
Comitê, bem como inicialmente regulamentar as escolhas dos representantes previstos nos
incisos VIII e IX do art. 3º.
Art. 2º A condição de pessoa refugiada, migrante ou apátrida será reconhecida pela
autoridade competente, quando atendidos os requisitos estabelecidos pela legislação
nacional e internacional que rege a matéria.
Art. 3º O Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas do Distrito
Federal será composto por representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos e
instituições:
I – dois representantes da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania;
II - dois representantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social;
III - dois representantes da Secretaria de Estado de Educação;
IV - dois representantes da Secretaria de Estado de Saúde;
V - dois representantes da Secretaria de Estado de Segurança Pública;
VI - dois representantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho
e Renda;
VII - dois representantes da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural;
VIII - um representante de organizações da sociedade civil voltados a atividades de
assistência, proteção e integração de refugiados, migrantes e apátridas;
IX - dois representantes da comunidade refugiada, migrante e apátrida, incluindo os
indígenas parte deste grupo.
§ 1º Os membros do Comitê, titulares e suplentes, serão indicados pelos representantes dos
órgãos e das instituições indicados para participação no Comitê, para mandato de 2 anos,
permitida uma recondução, por igual período.
§ 2º O exercício de funções inerentes ao mandato no Comitê será considerado relevante
prestação de serviços públicos, não remunerada.
§ 3º Representantes do Ministério Público do Distrito Federal, do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, do Alto Comissariado das Nações Unidas para
Refugiados - ACNUR do Brasil, e de outras instituições públicas poderão participar do
Comitê na condição de convidados, com direito a voz.
§ 4º A coordenação do Grupo de Trabalho poderá convidar outros órgãos e entidades do
Distrito Federal, assim como representantes da sociedade civil, terceiros interessados,
autoridades e/ou profissionais de notório saber para, nas reuniões, subsidiarem sobre os
temas e questões constantes das pautas.
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